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C  I  V  I  L – Apelação  –  Embargos  à
execução  –  Excesso  de  execução  –
Procedência  parcial  na  origem  –
Irresignação  do  exequente –  Nota  de
crédito  comercial –  Capitalização  mensal
dos  juros  –  Pactuação  expressa  –
Legalidade  –  Jurisprudência  do  STJ  –
Comissão  de  permanência  –
Inadmissibilidade  –  Entendimento  do
Tribunal  Superior  –  Art.  557,  §1º-A,  do
Código  de  Processo  Civil  –  Parcial
provimento monocrático.

- “É permitido nas notas de cédula comercial o
pacto  de  capitalização  mensal  dos  juros.
Súmula nº 93 da Corte. (STJ - REsp: 400648
RS  2001/0126561-6,  Relator:  Ministro
CARLOS  ALBERTO  MENEZES  DIREITO,
Data  de  Julgamento:  27/06/2002,  T3  -
TERCEIRA TURMA, Data  de  Publicação:  DJ
23.09.2002 p. 357).

-  “As  notas  de  crédito  comerciais  não
comportam  cláusula  de  comissão  de
permanência, haja vista o regramento próprio
de  que  são  dotadas.  Precedentes.”  (STJ;
AgRg-REsp  741.464;  Proc.  2005/0059802-7;
RS; Terceira Turma; Rel.  Min. Paulo de Tarso
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Sanseverino;  Julg.  01/03/2011;  DJE
16/03/2011). 

- Com fulcro no § 1º-A, do art. 557, do Códi-
go de Processo Civil, o relator poderá dar
provimento monocrático ao recurso, caso a
decisão recorrida esteja em manifesto con-
fronto com Súmula ou com jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça.

Vistos etc.

Trata-se de apelação cível  interposta pelo
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A em face de  FÁBIO HENRIQUE
DOS SANTOS LTDA E OUTROS,  inconformado com a sentença proferida
pelo M.M. Juiz da 2ª Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos da
ação de embargos à execução,  acolheu parcialmente os pedidos deduzidos
na exordial, para declarar a ilegalidade da cobrança dos juros capitalizados e
comissão de permanência,  devendo ser  decotado o excesso de execução
referentes a referidos valores. 

Nas razões do recurso (fls. 61/72), alega o
banco exequente que nas notas de crédito comercial, caso dos autos, o STJ
pacificou entendimento de ser admitida a cobrança  da capitalização mensal
de juros, quando pactuada, nos termos da Súmula 93.

Sustenta  ainda  que  na  nota  de  crédito
comercial,  objeto  da  execução,  restou  pactuado  como  encargo  de
inadimplência,  tão  somente,  a  cobrança de  comissão de  permanência,  de
modo que não incide qualquer outro encargo moratório.

Com isso, pugna pelo provimento do apelo,
para reformar a sentença vergastada, com a declaração da possibilidade de
cobrança da comissão de permanência, não cumulada com outros encargos
moratórios,  bem  como  a  legalidade  da  capitalização  dos  juros,  pois
expressamente pactuada no contrato. 

Regularmente  intimados,  para  oferecer
contrarrazões (fl. 73.v), o prazo transcorreu “in albis” (fl. 74).

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria
de Justiça ofertou parecer às fls. 79/82, sem opinião acerca do mérito recursal.

É, no essencial, o relatório.
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DECIDO:

“Ab  initio”,  conheço  do  recurso,  porque
próprio,  tempestivo  e  preparado,  tendo  sido  atendidos  os  demais
pressupostos de admissibilidade. 

Cumpre  registrar  que  a  Lei  9.756/98
introduziu no sistema processual civil brasileiro o dispositivo constante no §1º-
A do artigo 557, que assim preceitua: 

“Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
Supremo Tribunal  Federal,  ou de Tribunal  Superior,  o
relator poderá dar provimento ao recurso.” 

A citada  norma  consagra  a  hipótese  de
imediato provimento ao recurso quando a decisão vergastada encontra-se em
manifesto  confronto com súmula ou entendimento dominante dos tribunais
superiores.

Assim,  é  autorizado,  em  casos
excepcionais,  aos relatores dos tribunais civis  do país dar  provimento aos
recursos  diante  de  casos  onde se  vislumbre  incompatibilidade da  decisão
recorrida  com  súmula,  ou  com  entendimento  dominante  dos  Tribunais
Superiores. 

Neste sentido, tal preceito se justifica para
reformar  as  sentenças  contrárias  ao  entendimento  pacificado  do  Superior
Tribunal de Justiça, como é a hipótese em apreço. 

Ressalte-se que a  Lei nº 10.931/2004, que
regula a Cédula de Crédito Bancário, dispõe, em seus artigos 26 e 28, que:

"Art.  26.  A  Cédula  de  Crédito  Bancário  é  título  de
crédito emitido, por pessoa física ou jurídica, em favor
de  instituição  financeira  ou  de  entidade  a  esta
equiparada, representando promessa de pagamento em
dinheiro, decorrente de operação de crédito, de qualquer
modalidade".

"Art.  28.  A  Cédula  de  Crédito  Bancário  é  título
executivo extrajudicial e representa dívida em dinheiro,
certa, líquida e exigível, seja pela soma nela indicada,
seja  pelo  saldo  devedor  demonstrado em planilha  de
cálculo,  ou nos extratos da conta corrente, elaborados
conforme previsto no §2º". (grifei).
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Da  simples  leitura  desses  dispositivos
legais, conclui-se que as cédulas de crédito bancário é título de crédito apto a
lastrear execução de título extrajudicial, quando o exequente, como no caso
dos autos, demonstra em planilha de cálculo (fls. 14/15) o saldo devedor que
indica a dívida certa, líquida e exigível.

A propósito,  o entendimento recentemente
consolidado na jurisprudência do Eg. Superior Tribunal de Justiça, a partir do
julgamento do Recurso Especial nº 1.291.575/PR, cuja matéria foi submetida
à sistemática dos recursos repetitivos (CPC- art. 543-C): 

"DIREITO  BANCÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO VINCULADA A CONTRATO DE
CRÉDITO  ROTATIVO.  EXEQUIBILIDADE.  LEI  N.
10.931/2004.  POSSIBILIDADE  DE
QUESTIONAMENTO ACERCA DO PREENCHIMENTO
DOS  REQUISITOS  LEGAIS  RELATIVOS  AOS
DEMONSTRATIVOS DA DÍVIDA. INCISOS I E II DO §
2º DO ART. 28 DA LEI REGENTE. 1. Para fins do art.
543-C do CPC:  A Cédula de Crédito Bancário é título
executivo extrajudicial, representativo de operações de
crédito de qualquer natureza, circunstância que autoriza
sua emissão para documentar a abertura de crédito em
conta-corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou
cheque  especial.  O  título  de  crédito  deve  vir
acompanhado  de  claro  demonstrativo  acerca  dos
valores utilizados pelo cliente, trazendo o diploma legal,
de  maneira  taxativa,  a  relação  de  exigências  que  o
credor deverá cumprir,  de modo a conferir liquidez e
exequibilidade à Cédula (art. 28, § 2º, incisos I e II, da
Lei  n.  10.931/2004)."(REsp.  nº 1.291.575 PR, Segunda
Seção, relator o Ministro Luis Felipe Salomão, acórdão
publicado  no  Diário  do  Judiciário  Eletrônico  de
02/09/2013). (grifei).

No  referido  julgamento,  o  Eg.  Superior
Tribunal  de  Justiça  salientou  que,  a  despeito  da  orientação  firmada  nos
enunciados  233  e  247  de  sua  Súmula,  com  a  edição  da  Lei  Federal  nº
10.931/2004, que dispõe sobre a Cédula de Crédito Bancário, "o legislador
agiu  pela  via  própria  e  validou  as  práticas  bancárias  que  antes  não
encontravam lastro no ordenamento jurídico brasileiro" e conferiu àquele título
certeza, liquidez e exigibilidade, seja pela soma indicada na Cédula, seja pelo
saldo devedor demonstrado em planilha de cálculo ou nos extratos da conta
corrente (art. 28).

No caso em tela, é de ver que na Nota de
Crédito Comercial (fl. 09/11) há a indicação certa do valor concedido e dos
encargos  cobrados,  bem  como  há  planilha  de  cálculo  (fls.  14/15),  não
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havendo, portanto, que se falar em sua iliquidez ou inexigibilidade.

Dito  isso,  não  restam  dúvidas  de  que  a
Nota de Credito Bancário é título certo, líquido e exigível,  haja vista que a
dívida está indicada pelo saldo devedor demonstrado na planilha de cálculo
de fls. 14/15.

Portanto,  neste  caso,  por  cumprir  os
requisitos legais antes transcritos, o título apresentado com a inicial se revela
hábil à execução.

Capitalização mensal de juros em nota de crédito comercial

Como  visto  no  relatório,  nas  razões  do
recurso, o banco embargado alega que nas notas de crédito comercial, caso
dos  autos,  o  STJ  pacificou  entendimento  de  ser  admitida  a  cobrança  da
capitalização mensal de juros, quando pactuada, nos termos da Súmula 93.

Assiste razão ao apelante.

Mister  registrar  que  ao  perlustrar  os
presentes  autos,  verifica-se  ter  havido  expressa  pactuação  acerca  da
cobrança dos juros capitalizados mensalmente (fl. 09, tópico 03, do capítulo
“Encargos Financeiros”).

Pois  bem,  acerca  do  tema,  o  Egrégio
Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de que, nas
cédulas de crédito rural, industrial e comercial, é admitida, quando pactuada,
a cobrança de juros capitalizados em periodicidade mensal, nos termos da
Súmula nº 93. 

Para  corroborar,  colaciona-se  abaixo
ementas de alguns julgados do Tribunal Superior, veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  NOTA  DE  CRÉDITO
COMERCIAL. CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS
JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. SÚMULAS NºS 5 E
7 DESTA CORTE. 1.  A jurisprudência desta col. Corte
está  pacificada  no  sentido  de  que,  nas  cédulas  de
crédito  rural,  industrial  e  comercial,  é  admitida,
quando pactuada, a cobrança de juros capitalizados em
periodicidade  mensal,  nos  termos  da  Súmula  nº  93
desta  eg.  Corte. 2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.  (STJ;  AgRg-REsp  988.230;  Proc.
2007/0217444-0;  MA;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul
Araújo; DJE 30/08/2013; Pág. 387). (grifei).
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E,

Nota  de  crédito  comercial. Juros.  Capitalização.  TR.
Multa  dos  embargos  de  declaração.  Precedentes  da
Corte.  1.  Já assentou a Corte,  em muitos precedentes,
que nas notas de crédito comercial os juros, à míngua de
expressa autorização do Conselho Monetário Nacional,
estão limitados a 12% ao ano. 2. É permitido nas notas
de  cédula  comercial  o  pacto  de  capitalização  mensal
dos  juros.  Súmula  nº  93  da  Corte.  3.  Desde  que
pactuada, admite a Corte a utilização da TR como índice
para  aferir  a  correção  monetária.  4.  Não  são
protelatórios  os  embargos  de  declaração para  fins  de
prequestionamento,  sendo  direito  da  parte  obter  o
aclaramento  dos  pontos  que  objetivamente  indica.
Súmula nº 98 da Corte. 5. Recurso especial conhecido e
provido,  em  parte.  (STJ  -  REsp:  400648  RS
2001/0126561-6, Relator: Ministro CARLOS ALBERTO
MENEZES DIREITO, Data de Julgamento: 27/06/2002,
T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJ
23.09.2002 p. 357). (grifei).

Por fim,

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CÉDULAS
DE  CRÉDITO  RURAL.  CESSÃO  DE  CRÉDITO  DO
BANCO  DO  BRASIL  À  UNIÃO.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DE  AMBOS.  PRESCRIÇÃO.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  TAXA  DE  JUROS
REMUNERATÓRIOS  E  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL
NAS  CÉDULAS  ORIGINADORAS  DA
SECURITIZAÇÃO.  MATÉRIAS  JÁ  PACIFICADAS  NO
STJ.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  TAXA  DE  JUROS
REMUNERATÓRIOS  NA  CÉDULA  FORMALIZADA
QUANDO  DA  SECURITIZAÇÃO.  FUNDAMENTO
INATACADO.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  NÃO
CABIMENTO  NAS  CÉDULAS  DE  CRÉDITO.
PRECEDENTES.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  PELA
VARIAÇÃO  DO  PREÇO  DO  PRODUTO.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  INVIABILIDADE  DO
RECURSO  TAMBÉM  PELA  ALÍNEA  "C"  DO
PERMISSIVO  CONSTITUCIONAL.
DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA  NÃO
PREQUESTIONADA. 1. A União, por força da cessão de
crédito feita pelo Banco do Brasil, nos termos da MP n.
2.196/2001, assumiu a posição de credora, passando a
ter  legítimo  interesse  jurídico  e  econômico  na  ação
revisional  das  cédulas  de  crédito  rural  e  respectivos
encargos que deram origem ao valor que lhe foi cedido.
2. O Banco do Brasil,  na qualidade de garantidor dos
créditos  cedidos,  também  possui  legitimidade  passiva
para a ação revisional. 3. Incide o óbice da Súmula n.
282  do  STF  quando  a  questão  infraconstitucional
suscitada não tenha sido debatida no acórdão recorrido.
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4.  As  cédulas  de  crédito  rural,  industrial  e  comercial
submetem-se  a  regramento  próprio,  que  confere  ao
Conselho Monetário Nacional o dever de fixar os juros a
serem praticados. Havendo omissão desse órgão, adota-
se a limitação de 12% ao ano prevista no Decreto n.
22.626/1933.  Precedentes.  5.  Admite-se  o  pacto  de
capitalização mensal  de  juros  nas  cédulas  de  crédito
rural,  industrial  e  comercial,  à  luz  da  legislação  de
regência.  Súmula  n.  93  do  STJ. A  verificação  da
ausência de pactuação expressa demanda o revolvimento
fático e a interpretação de cláusulas contratuais, o que
encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 6. A falta de
prequestionamento  da  questão  federal  inviabiliza  o
recurso especial também pela alínea "c" do permissivo
constitucional.  7.  Recurso  especial  da  União
parcialmente conhecido e desprovido. Recurso especial
do  Banco  do  Brasil  conhecido  e  desprovido.  Recurso
especial  dos  autores  parcialmente  conhecido  e
parcialmente provido. (REsp 1267905/PR, Rel. Ministro
JOÃO  OTÁVIO  DE NORONHA,  TERCEIRA TURMA,
julgado em 07/05/2015, DJe 18/05/2015). (grifei).

Assim, tendo  constatado que  a  nota  de
crédito bancário previu a incidência de juros capitalizados e, sendo a taxa de
juros  anual  (26,08%) superior  ao  duodécuplo  da  mensal  (1,95%),  não  há
ilegalidade na  incidência  do  referido  encargo,  devendo ser  reformada  a  r.
sentença nesse ponto. 

Comissão de permanência

Sustenta o banco recorrente que na nota de
crédito  comercial,  objeto  da  execução,  restou  pactuado  como  encargo  de
inadimplência,  tão  somente,  a  cobrança de  comissão de  permanência,  de
modo que não existe incidência de qualquer outro encargo moratório.

Com isso, pugna pelo provimento do apelo,
para reformar a sentença vergastada, com a declaração da possibilidade de
cobrança da comissão de permanência, não cumulada com outros encargos
moratórios. 

Não assiste razão ao recorrente,  devendo
ser mantida, neste ponto, por outros fundamentos, a sentença objurgada.

É  que  a  estipulação  de  comissão  de
permanência,  em se tratando de nota de crédito comercial  é inadimissível,
tendo em vista o disposto no artigo 5º da Lei nº 6.840/801 e no artigo 5º do

1  Art. 5º Aplicam-se à Cédula de Crédito Comercial e à Nota de Crédito Comercial as normas do Decreto-lei
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Decreto-Lei nº 413/69, o qual admite, nas hipóteses de inadimplência, apenas
a  cobrança  de  juros  remuneratórios,  acrescidos  de  juros  de  mora  no
percentual de 1% ao ano e multa.

Nesse  sentido,  é  pacífico  o  entendimento
do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  NOTA DE  CRÉDITO  COMERCIAL.
CONFISSÃO  DE  DÍVIDA.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA.  ENUNCIADO  DE  SÚMULA.
MALFERIMENTO. PARCIAL PROVIMENTO. 1. Não é
cabível  o  Recurso  Especial  por  suposta  violação  a
enunciados de Súmulas dos tribunais, haja vista que não
se  equiparam  a  Lei  ou  ato  normativo  equivalente.
Precedente.  2.  As  notas  de  crédito  comerciais  não
comportam cláusula de comissão de permanência, haja
vista  o  regramento  próprio  de  que  são  dotadas.
Precedentes. 3. Agravo regimental parcialmente provido.
(STJ;  AgRg-Ag 1.144.485;  Proc.  2009/0017072-2; PB;
Quarta  Turma;  Relª  Min.  Isabel  Gallotti;  Julg.
09/10/2012; DJE 17/10/2012). (grifei).

E,

AGRAVO REGIMENTAL.  AÇÃO REVISIONAL.  NOTA
DE  CRÉDITO  COMERCIAL. VARIAÇÃO  CAMBIAL
PELO  DÓLAR  NORTE-AMERICANO  COMO  FATOR
DE  ATUALIZAÇÃO  DAS  PRESTAÇÕES
CONTRATADAS.  SÚMULA  Nº  7.  1.  AUSENTES
RAZÕES  SUFICIENTES  A  AFASTAR  O  ÓBICE
SUMULAR.  ENTENDIMENTO  SEDIMENTADO  POR
ESTA CORTE NO SENTIDO DE QUE SE, NA ORIGEM,
ESTIVER  POSITIVADA  A  INEXISTÊNCIA  DA
CAPTAÇÃO,  CASO  DOS  AUTOS,  APLICÁVEL  O
ENUNCIADO Nº. 7º DE SUA SÚMULA. 2. Comissão de
permanência.  Não  incidência  no  caso  de  nota  de
crédito  comercial.  Precedentes.  3  -  Decisão  mantida.
Agravo  desprovido.  (STJ;  AgRg-REsp  741.464;  Proc.
2005/0059802-7; RS; Terceira Turma; Rel.  Min. Paulo
de  Tarso  Sanseverino;  Julg.  01/03/2011;  DJE
16/03/2011). (grifei).

Por fim,

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. NOTA DE CRÉDITO COMERCIAL.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO  EM  12%
A.A.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
ILEGALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - No tocante

nº 413, de 9 de janeiro 1969, inclusive quanto aos modelos anexos àquele diploma, respeitadas, em cada
caso, a respectiva denominação e as disposições desta Lei.
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à limitação da taxa de juros, conquanto na regência da
Lei  n.º  4.595/64  não  estejam  os  juros  bancários
limitados  a  12%  ao  ano,  as  notas  de  crédito  rural,
comercial  e  industrial  acham-se  submetidas  a
regramento  próprio  (Lei  nº  6.840/80  e  Decreto-Lei  nº
413/69) que conferem ao Conselho Monetário Nacional
o dever de fixar os juros a serem praticados. Diante da
omissão desse órgão governamental, incide a limitação
de 12% ao ano, prevista no Decreto n.º 22.626/33 (Lei
da Usura). II -  Nos casos de cédulas de crédito rural,
industrial e comercial,  não se admite a incidência de
comissão de permanência, após a inadimplência, sendo
permitida,  tão-somente,  em  consonância  com  o  que
dispõe os artigos 5º, parágrafo único, e 58 do Decreto-
Lei n.º 413/69, a elevação dos juros remuneratórios em
1%  ao  ano,  correção  monetária  e  multa  contratual.
Agravo Regimental improvido. (STJ; AgRg-Ag 976.783;
Proc. 2007/0261947-4; DF; Terceira Turma; Rel.  Min.
Sidnei  Beneti;  Julg.  27/10/2009;  DJE  17/11/2009).
(grifei). 

Pelo  exposto,  vê-se  que  na  presente
hipótese, por se tratar de nota de crédito comercial, não se admite a cobrança
da comissão de permanência em caso de inadimplência. 

Mediante tais considerações,  nos termos do
art.  557,  §1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil,  dou  parcial  provimento
monocrático ao recurso do Banco do Nordeste do Brasil  S/A, para declarar a
legalidade da cobrança dos juros capitalizados mensalmente.

Outrossim,  tendo  cada  litigante  sido
vencedor e vencido, à luz do art. 21 do CPC, recíproca e proporcionalmente
distribuídos e compensados entre eles os honorários e as despesas.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 09 de junho de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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